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RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : GABRIELLI LIMA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : MICHELE VASCONCELOS DA ROSA - RS137350
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

AGRAVADO :
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL 

IMPETRADO :
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL.
PRISÃO  PREVENTIVA.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.
GRAVIDADE  CONCRETA  DO  CRIME.  RECURSO
DESPROVIDO.

I. CASO EM ExAME

1.  Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente
habeas  corpus,  por  deficiência  de  instrução,  em  razão  da  ausência  de
juntada do decreto prisional.
2. O agravante busca a revogação da prisão preventiva ou sua substituição
por medidas cautelares diversas, alegando ausência de fatos concretos que
demonstrem risco à ordem pública, instrução criminal ou aplicação da lei
penal,  além  de  fundamentação  genérica  e  falta  de  individualização  da
conduta.
3.  Após sanar a deficiência inicial, o agravante juntou o decreto prisional,
que  fundamenta  a  prisão  preventiva  na  gravidade  concreta  do  crime de
estupro de vulnerável, no modus operandi e na necessidade de garantia da
ordem  pública,  especialmente  para  preservação  da  integridade  física  e
psíquica da vítima.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4.  A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva está
devidamente  fundamentada  em elementos  concretos  que  justifiquem sua
manutenção,  considerando  a  gravidade  do  crime,  o  modus  operandi  e  a
necessidade de garantia da ordem pública.

III. RAzõES DE DECIDIR

5.  A prisão preventiva foi fundamentada em elementos concretos extraídos
dos autos, como a gravidade em concreto do crime de estupro de vulnerável
e o modus operandi, que evidenciam risco à ordem pública e à integridade
da vítima.
6.  A  jurisprudência  desta  Corte  Superior  reconhece  que  a  gravidade
concreta  da  conduta  praticada  pode  justificar  a  decretação  da  prisão
preventiva para garantia da ordem pública.
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7.  As  condições  pessoais  favoráveis  do  agravante,  como  primariedade,
ocupação lícita e residência fixa, não são suficientes para revogar a prisão
preventiva quando presentes os requisitos legais para sua decretação.
8.  A  ausência  de  contemporaneidade  da  medida  extrema  não  foi
configurada, considerando que o agravante permaneceu foragido, e que os
motivos ensejadores da prisão preventiva ainda persistem.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 
1. A prisão preventiva pode ser decretada para garantia da ordem pública,
quando demonstrada a gravidade em concreto do crime e o modus operandi,
evidenciando risco social.
2.  Condições  pessoais  favoráveis  do  acusado  não  são  suficientes  para
revogar a prisão preventiva, caso presentes os requisitos legais para sua
decretação.
3.  A ausência de contemporaneidade da medida extrema não se configura
quando  os  motivos  ensejadores  da  prisão  preventiva  ainda  persistem,
mesmo com o transcurso do tempo.
Dispositivos relevantes citados:
CPP, arts. 312 e 313.
Jurisprudência relevante citada:
STJ,  AgRg  no  RHC  199.189/PB, Rel.  Min.  Messod  Azulay  Neto,  Quinta
Turma,  julgado  em 09.09.2024;  STJ,  RHC  188.821/PE, Rel.  Min.  Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 12.12.2023.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 17 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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III. RAzõES DE DECIDIR

5.  A prisão preventiva foi fundamentada em elementos concretos extraídos
dos autos, como a gravidade em concreto do crime de estupro de vulnerável
e o modus operandi, que evidenciam risco à ordem pública e à integridade
da vítima.

6.  A  jurisprudência  desta  Corte  Superior  reconhece  que  a  gravidade
concreta  da  conduta  praticada  pode  justificar  a  decretação  da  prisão
preventiva para garantia da ordem pública.

7.  As  condições  pessoais  favoráveis  do  agravante,  como  primariedade,
ocupação lícita e residência fixa, não são suficientes para revogar a prisão
preventiva quando presentes os requisitos legais para sua decretação.

8.  A  ausência  de  contemporaneidade  da  medida  extrema  não  foi
configurada, considerando que o agravante permaneceu foragido, e que os
motivos ensejadores da prisão preventiva ainda persistem.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1. A prisão preventiva pode ser decretada para garantia da ordem pública,
quando demonstrada a gravidade em concreto do crime e o modus operandi,
evidenciando risco social.

2.  Condições  pessoais  favoráveis  do  acusado  não  são  suficientes  para
revogar a prisão preventiva, caso presentes os requisitos legais para sua
decretação.

3.  A ausência de contemporaneidade da medida extrema não se configura
quando  os  motivos  ensejadores  da  prisão  preventiva  ainda  persistem,
mesmo com o transcurso do tempo.

Dispositivos relevantes citados:

CPP, arts. 312 e 313.

Jurisprudência relevante citada:

STJ,  AgRg  no  RHC  199.189/PB, Rel.  Min.  Messod  Azulay  Neto,  Quinta
Turma,  julgado  em 09.09.2024;  STJ,  RHC  188.821/PE, Rel.  Min.  Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 12.12.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por G L DA S contra a
decisão da lavra desta relatora (fls.  78/82),  que indeferiu liminarmente o
habeas corpus.

A pretensão de revogação da prisão preventiva ou de substituição
da custódia por medidas cautelares diversas não foi conhecida por instrução
deficiente,  pois  não foi  juntado aos autos a  íntegra do decreto prisional,
documento necessário para a adequada compreensão da controvérsia.
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No  presente  recurso,  o  agravante  sustenta,  em  síntese,  que  a
decisão  impugnada não  indica  fatos  concretos  que  demonstrem  risco  à
ordem pública, instrução criminal ou aplicação da lei penal;  e fundamenta-
se  de  forma  genérica,  sem  individualizar  a  conduta  ou  demonstrar
necessidade da medida extrema (fls.  88/91). Ainda, no desígnio de sanar a
falta, providenciou a juntada do decreto prisional (fls. 92/93).

É o relatório.

VOTO

O  presente  agravo  regimental  objetiva  a  revogação  da  prisão
preventiva  imposta  a  G   L   DA  S   E,  subsidiariamente,  a  substituição  da
custódia por medidas cautelares diversas, elencadas no art. 319 do CPP.

Registre-se que, em 15/11/2015, foi indeferido liminarmente o writ,
por deficiência de instrução, pois a impetração carecia de cópia da decisão
que decretou a prisão preventiva, peça indispensável para que seja possível
verificar a verossimilhança das alegações (fls. 78/82).

Então,  a  parte  ora  agravante,  sanando  a  falta,  providenciou  a
juntada do decreto prisional, a fim de viabilizar o correto processamento do
writ.

Com  efeito,  foram  esses  os  argumentos  utilizados  para  a
decretação da custódia cautelar (fls. 92/93):

"No  caso  concreto,  a  materialidade  vem  respaldada  pelo
Registro da Ocorrência Policial, bem como depoimentos da prima
da vítima (1.11) e de sua madrinha (1.12). 

No presente caso, necessária a decretação da prisão preventiva,
porquanto  há  fortes  indícios  de  autoria,  conforme  relato  das
testemunhas, que foram uníssonas na confirmação da prática, em
tese, do crime de estupro por parte dos flagrados. É assustador,
mas o flagrado V é irmão da vítima e, segundo relatos, participou
do crime contra o seu próprio familiar.

Pois bem, há demonstração da existência do fato imputado aos
flagrados bem como indícios suficientes de autoria. 

Outrossim, considerando a natureza do fato e necessidade de
garantia da ordem pública, para preservação da integridade física
e  psíquica  da  vítima,  que  foi  violentada  sexualmente  em  sua
própria casa e com a ajuda de seu irmão, torna-se inarredável a
segregação cautelar, evitando-se novo risco à vítima. 

Sobre o fato de a vítima não ter postulado medidas protetivas,
observa-se pela petição apresentada que houve o requerimento, de
modo que o abalo emocional sofrido é gigantesco e grave, ficando
marcado pelo resto da vida do jovem.

Assim, nos termos dos artigos 312 e 313 do CPP, DECRETO a
prisão preventiva de G L D S e V S S DE O,  para garantia da
ordem pública."

Na  hipótese,  o  decreto  prisional  encontra-se  adequadamente
motivado,  tendo  sido  demonstrada  a  imprescindibilidade  da  segregação
cautelar, com base em elementos concretos extraídos dos autos, sobretudo
diante na gravidade em concreto do crime – estupro de vulnerável – e o
modus operandi.

Consigne-se que, conforme orientação jurisprudencial desta Corte
Superior,  o  modo  como  o  crime  é  cometido,  revelando  a  gravidade  em
concreto da conduta praticada, constitui elemento capaz de demonstrar o
risco social, o que justifica a decretação da prisão preventiva para garantia
da ordem pública.
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Sem olvidar, extrai-se que o juízo expedidor da ordem de prisão
mencionou que a prisão se justifica "para preservação da integridade física e
psíquica da vítima, que foi violentada sexualmente em sua própria casa e
com  a  ajuda  de  seu  irmão,  torna-se  inarredável  a  segregação  cautelar,
evitando-se novo risco à vítima." (fl. 93)

E, no tocante à alegada ausência de individualização da conduta da
paciente  G   L   DA  S,  ao  contrário  do  que  sustenta  a  defesa,  o  seu
envolvimento foi apontado pelas testemunhas ouvidas, a exemplo da prima
da vítima e  de  sua  madrinha,  que mencionou a  paciente  como uma das
responsáveis  pelo crime,  tendo-o praticado em concurso com o irmão da
vítima, identificado por VICTOR.

Nesse  contexto,  forçoso  concluir  que  a  prisão  processual  está
devidamente  fundamentada  na  garantia  da  ordem  pública,  não  havendo
falar  em  fundamentação  genérica,  tampouco  em  ausência  de
individualização da conduta do paciente. 

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ORDINÁRIO  EM
HABEAS  CORPUS.  LATROCÍNIO.  SEGREGAÇÃO  CAUTELAR
DEVIDAMENTE  FUNDAMENTADA  NA  GARANTIA  DA  ORDEM
PÚBLICA.  GRAVIDADE  CONCRETA.  CONDIÇÕES  PESSOAIS
FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA.  MEDIDAS  CAUTELARES
ALTERNATIVAS. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE NOVOS
ARGUMENTOS  APTOS  A  DESCONSTITUIR  A  DECISÃO
IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que
tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real
indispensabilidade para  assegurar  a  ordem pública,  a  instrução
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código
de Processo Penal.

II  -  In  casu,  a  prisão  preventiva  do  Agravante  se  encontra
devidamente  fundamentada  em  dados  concretos  extraídos  dos
autos,  que  evidenciam  a  necessidade  de  encarceramento
provisório para a garantia da ordem pública, notadamente diante
da gravidade concreta da conduta, consistente em latrocínio; haja
vista  que,  em  tese,  ele  teria  concorrido  para  a  empreitada
criminosa, que resultou na morte da vítima; constando nos autos
que -mesmo estando a vítima no chão, obviamente já rendida e
não esboçando reação de confronto à tentativa de roubo em curso,
mesmo assim o grupo criminoso que compunha o paciente efetuou
disparos  de  arma de fogo,  levando-a  a  óbito,  isso  na  frente  do
próprio genitor do ofendido-.  Tais circunstâncias evidenciam um
maior  desvalor  da  conduta  e  a  periculosidade  do  agente,
justificando a segregação cautelar determinada. Precedentes.

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão
de  garantir  a  revogação  da  prisão  se  há  nos  autos  elementos
hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como na
hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade
de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

IV -  É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento
anteriormente  firmado,  sob  pena  de  ser  mantida  a  r.  decisão
vergastada pelos próprios fundamentos. Precedentes.
Agravo regimental desprovido. 

(AgRg no RHC n.  199.189/PB, relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 16/9/2024.)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.  ESTUPRO DE
VULNERÁVEL.  PRISÃO  PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. MODUS OPERANDI. GRAVIDADE CONCRETA. ORDEM
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PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA,
IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA
DE  CONTEMPORANEIDADE.  NÃO  CONFIGURADA.
RECORRENTE  QUE  PERMANECEU  FORAGIDO.  RECURSO
DESPROVIDO.

1. Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico,
é  a  liberdade.  Assim,  a  prisão  de  natureza  cautelar  revela-se
cabível tão somente quando, a par de indícios do cometimento do
delito  (fumus  commissi  delicti),  estiver  concretamente
comprovada a existência do periculum libertatis,  nos termos do
art. 312 do Código de Processo Penal.

3. As condições subjetivas favoráveis do acusado, por si sós, não
impedem  a  prisão  cautelar,  caso  se  verifiquem  presentes  os
requisitos legais para a decretação da segregação provisória.

4.  As  circunstâncias  que  envolvem  o  fato  demonstram  que
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal
não surtiriam o efeito almejado para a proteção da ordem pública.

5.  “Sobre  a  contemporaneidade  da  medida  extrema,  este
Superior  Tribunal  de  Justiça  já  decidiu  que  'a  Suprema  Corte
entende  que  diz  respeito  aos  motivos  ensejadores  da  prisão
preventiva e não ao momento da prática supostamente criminosa
em  si,  ou  seja,  é  desimportante  que  o  fato  ilícito  tenha  sido
praticado  há  lapso  temporal  longínquo,  sendo  necessária,  no
entanto, a efetiva demonstração de que, mesmo com o transcurso
de tal  período,  continuam presentes os requisitos (i)  do risco à
ordem pública ou (ii) à ordem econômica, (iii) da conveniência da
instrução ou, ainda, (iv) da necessidade de assegurar a aplicação
da  lei  penal  (AgR  no  HC  n.  190.028,  Ministra  Rosa  Weber,
Primeira  Turma,  DJe11/2/2021)'  (HC  661.801/SP, Rel.  Ministro
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 22/6/2021,
DJe 25/6/2021). Vale ressaltar, ademais, que a gravidade concreta
dos  delitos  narrados,  obstaculiza  o  esgotamento  do  periculum
libertatis  pelo  simples  decurso  do  tempo”  (HC  n.  741.498/RS,
relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em
21/6/2022, DJe de 29/6/2022, grifei).

6. Recurso ordinário a que se nega provimento.
(RHC  n.  188.821/PE, relator  Ministro  Antonio  Saldanha

Palheiro, Sexta Turma, DJe de 12/12/2023.)

Conclui-se,  então,  que  o  agravo  não  evidenciou  inquestionável
ilegalidade no decreto preventivo hostilizado.

Em razão disso, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.049.937 / RS

Número Registro: 2025/0434427-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50163605420258210141 53028187720258217000 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MICHELE VASCONCELOS DA ROSA 
ADVOGADO : MICHELE VASCONCELOS DA ROSA - RS137350
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE : GABRIELLI LIMA DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : VICTOR SOUZA SILVA DE OLIVEIRA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIELLI LIMA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : MICHELE VASCONCELOS DA ROSA - RS137350
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik
e  Messod  Azulay  Neto  votaram com a  Sra.  Ministra  Relatora.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026
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